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RESUMO 
Objetivou-se, nesta pesquisa, analisar a relação entre o encaminhamento da 
criança, para atendimento psicológico, e a presença de transtorno 
psiquiátrico em um dos pais. Realizou-se um levantamento nos prontuários 
das crianças encaminhadas para o serviço de psicologia de um ambulatório 
público de Saúde Mental, em uma cidade do interior do Estado de São Paulo. 
Surgiram quatro categorias de análise: presença de transtorno mental num 
dos pais, diagnosticado com a CID; presença de transtorno mental em 
algum familiar, o qual reside com a criança; referência de transtorno mental 
num dos pais, sem diagnóstico clínico; adversidades no ambiente familiar. 
Parece haver uma relação significativa entre sintomas apresentados pelas 
crianças e ambiente familiar, envolvendo transtorno mental dos pais, além 
do risco para a ocorrência de abuso. Afirma-se a necessidade de uma 
abordagem de atendimento familiar, incluindo ações preventivas em saúde e 
educação. 
Palavras-chave: Família, Pais, Criança, Transtornos psiquiátricos, 
Prontuários. 
 
ABSTRACT 
This research aimed to analyze the relationship between the referral of 
children to psychological service and the presence of psychiatric disabilities 
in parents. A search was conducted in records of children referred to the 
Psychological Service in a Mental Health public service in São Paulo State. 
Four categories appeared: presence of mental illness in one of the parents 
diagnosed with CID; presence of mental illness in any family member living 
with the child; reference to mental illness in one of the parents, without 
clinical diagnosis; problems in family environment. There seems to be a 
significant relation between symptoms presented by children and family 
environment, involving mental illness, as well as the risk for abuse. The 
need for a family intervention approach is stated, including preventive 
actions in health and education. 
Keywords: Family, Parents, Child, Psychiatric disabilities, Records. 
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1 Introdução 
 
A literatura psicanalítica, desde as primeiras publicações de Freud, 
despertou-nos para a importância que as experiências infantis 
possuem no desenvolvimento psíquico da criança, além de sustentar 
a estrita necessidade da família enquanto suporte e núcleo 
organizador para o desenvolvimento emocional dos filhos.  
Teóricos da psicanálise, de um modo geral, atentos às 
transformações em torno do grupo familiar, ao estudarem o 
desenvolvimento infantil, destacaram a importância de se examinar a 
complexidade das relações que se estabelecem na esfera familiar. 
Ackerman (1982) afirma que a família é essencial para o 
desenvolvimento pessoal e para a adaptação à vida, devendo ser 
entendida como uma unidade social e emocional, com o propósito de 
regulação ou direção social. Desta forma, as experiências de vida 
familiar deixam uma profunda e duradoura impressão em todos nós. 
Isto acontece tendo em vista que, internamente, a esfera familiar é 
composta por uma rede dinâmica e interativa de relacionamentos 
entre os pais, entre pais e filhos e finalmente entre os filhos. Em se 
tratando de uma unidade familiar, autores como Berenstein (1976) e 
Carter e McGoldrick (1995) nos lembram que, tanto a criança quanto 
a família, ao longo da vida, defrontam-se com os chamados períodos 
críticos. Situações vividas no ambiente familiar como o divórcio, 
recasamento e doença crônica são fatores de transição de um estágio 
para outro no processo de vida familiar e nestes momentos de 
mudanças, o estresse familiar manifesta-se e intensifica-se podendo 
constituir fatores de desintegração familiar (CARTER, MCGOLDRICK, 
1995). Segundo Berenstein (1976), a família enquanto sistema 
possui um conjunto de relações recíprocas às quais o comportamento 
do indivíduo está vinculado: o seu comportamento é determinado e 
determinante. A família do doente mental possui uma organização 
cindida: uma das partes é formada pelo doente e a outra pelos 
sadios, trata-se de uma formação duradoura que se cristaliza por 
anos e busca no contexto social o marco para legitimar esta 
organização.  
Ao avaliar o papel do ambiente familiar nos distúrbios psicológicos da 
criança, Ackerman (1982), considera que o surgimento do distúrbio 
psicológico na criança, em geral, é precedido pelo conflito familiar; a 
psicopatologia é uma resposta não somente às características 
individuais dos pais, mas também às distorções apresentadas do que 
é ser um casal conjugal e parental; se a criança é tratada e a 
desordem familiar ignorada, a criança novamente adoece; se a 
criança melhora, outros membros da família podem adquirir alguma 
melhora ou piora; os conflitos e ansiedade num membro da família 
dificultam a terapia da criança e, se a família é tratada assim como a 
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criança, é possível conciliar os objetivos da terapia com aqueles de 
prevenção de transtorno mental.  
Vitolo et al. (2005) sugerem que determinadas práticas educativas 
podem predizer o comportamento da criança, isto é, práticas 
caracterizadas por atenção, interesse positivo e comportamento 
moral são variáveis preditoras de comportamentos pró-sociais e 
práticas negativas como negligência, descaso, falta de atenção e 
omissão são preditoras de distúrbio de comportamento.  
Ao investigar a prevalência e os fatores de risco para saúde mental 
em escolares e sua possível relação com as crenças e atitudes 
educativas dos pais, Salvo e colaboradores (2005) mostraram que a 
presença dos casos clínicos limítrofes para saúde mental foi de 
35,2%, tendo como sintomas mais frequentes ansiedade/depressão, 
seguido dos problemas de conduta, hiperatividade/déficit de atenção 
e problemas de relacionamento com colegas, sendo a maioria do sexo 
masculino. Pais que acreditavam na punição física como método 
educativo agrediam os filhos com maior frequência e as crianças 
punidas com cinto apresentavam maior taxa de hiperatividade e 
problemas de conduta quando comparadas àquelas não punidas 
nestes moldes. As crianças, cujos pais tinham problema de transtorno 
mental, demonstraram mais problemas de conduta, dificuldades 
emocionais e de relacionamento.  
No trabalho de Ferreira e Marturano (2002), ficou demonstrado que o 
ambiente familiar das crianças com problema de comportamento 
externalizante apresenta menos recursos e maior adversidade, como 
problemas nas relações interpessoais, falhas parentais quanto à 
supervisão, indícios de menor investimento dos pais no 
desenvolvimento da criança, práticas punitivas e modelos adultos 
agressivos. Os pesquisadores salientam que nesta população existe 
elevado risco para distúrbio psicossocial na adolescência e, desta 
forma, as intervenções não devem se restringir às questões 
escolares, mas abranger o sistema familiar de forma preventiva. 
Martins et al. (2004) buscaram identificar os fatores de risco 
associados à qualidade do ambiente doméstico e as características de 
crianças expostas e constataram que 15,40% viviam em ambiente 
negativo; dentre os fatores de risco levantados encontram-se baixa 
renda familiar, baixa escolaridade materna, casa com numerosos 
residentes, número de filhos igual ou superior a quatro, uso de 
tabaco na gestação, crianças compartilhando a cama com os pais e 
mães com transtornos psiquiátricos. Este último fator é destacado 
pelos pesquisadores como tendo significativa relação com a qualidade 
do ambiente familiar, visto que as mães cujos indicadores de suspeita 
de transtorno mental foram menores apresentaram ambientes 
positivos.  
Outro aspecto estudado por Winnicott (1965/2005) refere-se, mais 
precisamente, aos efeitos dos transtornos psicológicos presentes nos 
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pais sobre o ambiente familiar, observando que “o distúrbio 
psiconeurótico do pai ou da mãe acarreta certas complicações para a 
criança; a psicose de um dos pais, porém suscita perigos mais sutis 
para o desenvolvimento sadio” (p.74).  
Em um estudo descritivo, Noroño et al. (2002) concluíram que nas 
famílias cuja presença de alcoolismo, manifestações de agressividade, 
transtornos mentais entre outros predominaram, o comportamento 
agressivo na criança foi prevalente. Furtado, Laucht e Schmidt (2006) 
concluíram que crianças de pais alcoolistas apresentam alto risco 
para psicopatologia; além disso, tanto filhos quanto filhas possuem 
elevado risco para desenvolvimento de comportamento agressivo e 
delinquente. Enquanto na infância precoce, os meninos e as meninas 
de pai alcoolista apresentaram padrões parecidos de comportamento 
exteriorizado, na fase pré-pubere as meninas apresentaram uma 
significativa tendência a apresentar comportamentos internalizados 
como queixas somáticas, fobias, ansiedade generalizada e depressão 
quando comparadas ao grupo controle, cujos pais não tinham 
diagnóstico de alcoolismo. No estudo de Souza et al. (2005) ficou 
demonstrado também que filhas de alcoolistas apresentam mais 
problemas emocionais e comportamentais que filhas de não 
alcoolistas. E ainda Figlie et al. (2004) mostraram que na maioria das 
famílias em que o pai é o dependente químico de álcool, nas crianças 
observou-se timidez, sentimento de inferioridade, depressão, conflito 
familiar, carência afetiva.  
Quando se considera a violência intrafamiliar, Scodelário (2002) 
identifica aspectos disfuncionais, como uma comunicação deficiente, 
onde as ações fortes e violentas substituem os meios verbais para se 
expressar o que sente; um complô do silêncio que favorece a 
continuidade dos abusos e sua reprodução dentro do mesmo grupo 
familiar; a utilização intensa de mecanismos psicológicos de defesa, 
sobretudo, a negação da violência sofrida e rebaixamento da 
autoestima da vítima. A família abusiva possui sérias dificuldades em 
reconhecer, aceitar e respeitar os limites, onde o abuso do poder é 
exercido de forma arbitrária com excesso de transgressão e ausência 
de interdição imposta pela cultura. Assis (2002) e Minayo (2006) 
apontam que além dos agravos orgânicos como lesões físicas, 
traumatismos, hematomas, queimaduras, fraturas em decorrência 
dos abusos sofridos, as crianças apresentam sintomas psicológicos 
associados, como sentimentos de raiva, de medo do agressor, 
dificuldade de aprendizagem, desconfiança, distúrbios de 
comportamento (dispersão, fobias, agressividade, passividade, 
isolamento social), atitudes erotizadas precoces, dificuldade de 
socialização.  
Em situações de abuso sexual intrafamiliar, Habgzang et al. (2005) 
encontraram significativa presença de pais agressivos, com 
problemas de álcool e outras drogas e transtornos mentais; também 
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estiveram presentes na dinâmica familiar, outros tipos de abuso como 
violência física ou psicológica e negligência. Estudos que investigaram 
crianças hospitalizadas por lesões físicas, como traumatismos (COLLI 
et al, 1997), queimaduras (Camargo et al, 2002), acidentes (HARADA 
et al, 2000; SALCEDO, CARVALHO, 2005), a partir de uma análise 
cuidadosa de seus prontuários, demonstram um predomínio do sexo 
masculino; em geral, as agressões quando presentes possuem uma 
alta subnotificação como agente externo e são camufladas entre os 
chamados eventos de intenção indeterminada ou pseudoacidentes 
praticados por familiares ou conhecidos.  
Dois estudos, também baseados na análise de registros em 
prontuários de Conselhos Tutelares, os quais analisaram, 
especificamente, a atuação deste órgão frente aos casos de violência 
contra a criança (SANTOS, 2002; MARTINS, ANDRADE, 2005) 
constataram: uma alta subnotificação tanto da vítima quanto do 
agente agressor nestes casos de violência intrafamiliar, o domicílio da 
criança como sendo o local privilegiado para tais ocorrências, a falta 
de uma intervenção sistemática e criteriosa do Conselho e o fator 
resultante mais grave deste quadro discutido por Santos (2002) 
refere-se a revitimização da criança, por parte daqueles a quem 
supostamente coube oferecer proteção e um trabalho efetivo, quando 
da falência dos recursos de suas respectivas famílias. 
Assim, o objetivo deste trabalho foi analisar as relações entre o 
encaminhamento da criança para atendimento psicológico e a 
presença de transtorno psiquiátrico em um dos pais, presentes nos 
prontuários de um ambulatório de saúde pública. 
 
 
2 Método 
 
2.1 Local e Coleta dos Dados 
 
A pesquisa foi realizada no Ambulatório de Saúde Mental do SUS 
(Sistema Único de Saúde) de uma cidade do interior de São Paulo.  
Foi realizado um levantamento nos prontuários das crianças 
encaminhadas para o serviço de psicologia com os seguintes critérios 
de inclusão, ou categorias previamente definidas: 
 
1. Idade das crianças compreendida entre 5 e 14 anos completos; 
2. Não ter concluído o atendimento psicológico, abandonando-o; 
3. Presença de transtorno mental num dos pais. 
 
O segundo critério de inclusão justifica-se porque o abandono do 
atendimento implicava finalização dos prontuários, permitindo o 
acesso dos pesquisadores, além de ser um aspecto recorrente 
observado pela equipe técnica do Ambulatório. 
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Após a aprovação da pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade (CEP/UPM nº 1034/03/2008 e CAAE nº 0011.0.272.000-
08), foi assinado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido pela 
Secretaria Municipal de Saúde do município e a consulta aos 
prontuários foi realizada. 
 
2.2 Tratamento e análise dos dados coletados 
 
A partir do critério de inclusão previamente estabelecido foi analisado 
o motivo do encaminhamento de cada criança, sua idade à época do 
atendimento e a CID (Classificação Internacional das Doenças) que 
constava no prontuário de um dos pais aberto no serviço de Saúde 
Mental, CAPS (Centro de Atenção Psicossocial) ou Ambulatório para 
tratamento. Estas informações constam na folha de Triagem de 
Saúde Mental, que é realizada com todos os casos encaminhados 
para serviço de Saúde Mental, tanto CAPS, quanto ambulatório. Isto 
possibilitou a identificação de transtorno mental num dos pais 
devidamente diagnosticada com sua respectiva CID-10, além de se 
observar situações pertinentes a esta pesquisa que, do nosso ponto 
de vista não podiam ser desprezadas, pois se referiam a mais de um 
caso e nos remetiam a uma análise mais abrangente do ambiente 
familiar da criança. Tais informações possibilitaram a construção das 
seguintes categorias de análise: 
1. Presença de diagnóstico psiquiátrico com a respectiva CID-10 num 
dos pais ou ambos da criança encaminhada; 
2. Presença de diagnóstico psiquiátrico com a respectiva CID-10 em 
algum integrante da família mais extensa da criança encaminhada; 
aqui se incluiu avô e avó, tios maternos e paternos, que em geral 
residiam no mesmo ambiente doméstico da criança ou a criança 
encontrava-se sob os cuidados da referida pessoa; 
3. Ausência de diagnóstico psiquiátrico sem CID, porém referência a 
transtorno mental no pai ou na mãe da criança encaminhada, ou 
seja, o serviço de Saúde Mental não foi procurado, pois não constava 
abertura de prontuário; 
4. Ausência de diagnóstico psiquiátrico sem CID, porém o contexto 
familiar da criança encaminhada enfrenta modificações, adversidades 
e conflitos familiares, como adoção, morte de um dos pais, separação 
dos pais, nascimento de irmão, disputa judicial, abuso físico e abuso 
sexual; 
Em cada categoria, foi indicado o tipo de abuso identificado na análise 
de acordo com as modalidades propostas por Minayo (2006). 
 
 
3 Resultados e discussão 
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Para melhor visualizar os casos apresentados, estes foram divididos 
em 4 tabelas que  permitiram expor as principais relações observadas 
nos prontuários tanto das crianças quanto dos pais/responsáveis. 
A Tabela 1 permite correlacionar os motivos de encaminhamento das 
crianças com o diagnóstico psiquiátrico dos pais, além do tipo de 
abuso sofrido. Nela constatamos o transtorno mental diagnosticado 
em maior número de mães das crianças do que em pais; os 
diagnósticos são bem variados estando relacionados aos seguintes 
tipos de transtornos: neuróticos (F40; F41; F41.2), afetivos 
(F31;F32;F34) psicóticos (F20;F25) e por substâncias psicoativas 
(F10;F13). Embora haja diversificação quanto aos motivos dos 
encaminhamentos realizados, houve maior queixa quanto à 
ansiedade e agressividade nas crianças encaminhadas, sendo que os 
tipos de abuso mais frequentes foram negligência, abuso psicológico 
e físico, predominando crianças com idade entre 5 e 11 anos. Um 
dado que chama à atenção é a criança cujo pai faz uso de substância 
psicoativa (álcool), a mãe possui um quadro de psiconeurose e a avó 
é dependente de substância sedativa. 
 
TABELA 1 
Diagnóstico psiquiátrico com a respectiva CID num dos pais ou ambos 
da criança encaminhada e ocorrência de abuso.  
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Já a tabela 2 apresenta o segundo tipo de informação obtida, 
relacionando os motivos de encaminhamento da criança com algum 
membro da família extensa da criança responsável por ela, além de 
identificar o tipo de abuso sofrido. 
 
TABELA 2 
 
Diagnóstico psiquiátrico com a respectiva CID em algum integrante 
da família mais extensa da criança encaminhada 
 

 
 
 
 
 
Na tabela acima observa-se um aspecto interessante, indicando que a 
presença de doença mental num familiar que convive e é responsável 
pela criança foi mais evidente na figura da avó materna, seguido dos 
tios maternos. Os transtornos aqui diagnosticados foram os psicóticos 
(F20, F20.5, F29), de humor (F32,F33,F33.3), neuróticos (F41.2) e 
por substâncias psicoativas (F10,F13) sendo que os transtornos de 
humor aqui identificados estão relacionados a quadros depressivos. 
Nas crianças, predominam as queixas de agressividade e ansiedade 
tendo o abuso físico e o psicológico como os tipos mais recorrentes. 
 
TABELA 3 
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Ausência de diagnóstico psiquiátrico sem CID, com presença de 
transtorno mental no pai ou na mãe da criança encaminhada 

 
 
 
 
O terceiro tipo de dados obtidos diz respeito a uma ausência de 
diagnóstico psiquiátrico dos pais, mas com referência de transtorno 
mental neles, havendo a priori, uma equivalência tanto no pai quanto 
na mãe e os quadros psiquiátricos registrados dizem respeito à 
dependência química de álcool ou drogas e depressão. Algumas 
informações complementares ajudam a reforçar tais referências; no 
caso 1 há histórico de depressão recorrente nesta mãe em diversos 
momentos de sua vida: em sua adolescência ao descobrir que era 
filha adotiva, quando teve seu primeiro filho que é a criança 
encaminhada em questão e novamente quando este ingressou na 
escola; no caso 8 em que existe suspeita de abuso sexual, isto recai 
sobre o avô da criança que referem ser alcoolista e a própria mãe 
fora abusada por ele na infância, o que reforça tais suspeitas. De uma 
maneira geral, os tipos de abusos mais frequentes foram o abuso 
físico e o psicológico. 
Quando juntamos os dados referentes às Tabelas 1 e 3, isto é, a 
presença de transtornos psiquiátricos nos pais e o encaminhamento 
das crianças, vamos encontrar uma alta correlação entre o 
desequilíbrio parental e as situações de negligência e/ou maus tratos 
para com as crianças (χ2 0,0011). Na maioria das vezes, a criança 



Carla Renata Lacerda, Geraldo Antônio Fiamenghi Júnior 
Encaminhamento de crianças para atendimento psicológico e diagnóstico 

psiquiátrico dos pais 

Estud. pesqui. psicol., Rio de Janeiro, v. 13, n. 1, p. 189-204, 2013. 198 
 

que vive com a mãe com transtornos psiquiátricos tem mais 
possibilidade de sofrer negligência ou abuso do que aquelas cujo pai 
tem transtornos psiquiátricos. A figura 1 mostra a relação entre mães 
e pais com transtornos psiquiátricos e a frequência de abusos/maus 
tratos sofridos pelas crianças. 
 
FIGURA 1 
Comparação entre Mãe e Pai com Transtornos Psiquiátricos e 
Negligência/Abuso em Crianças 
 
 

 
 
 
 
Finalmente, no quarto tipo de dados, aparecem dificuldades na 
família, que levaram a transtornos emocionais nas crianças. Os dados 
aqui descritos permitem observar que o encaminhamento da criança 
é concomitante a algum tipo de situação familiar adversa, com a 
presença de conflitos e crises dos mais variados tipos, que de alguma 
forma relacionam-se com ele. O motivo do encaminhamento mostra-
se bastante variado, porém a queixa mais referida foi angústia. 
Quanto à ocorrência de abuso, os tipos mais explícitos aqui são o 
abuso psicológico e o abuso físico, que estão associados em muitos 
casos. É importante salientar que em dois casos a constatação de 
abuso psicológico e de abuso físico foi trazida como queixa pelo 
encaminhamento. O abuso psicológico refere-se ao caso 2, pois se 
trata da disputa judicial pela guarda da criança entre a mãe e avó 
materna, sendo que esta última faz ameaças e chantagens verbais à 
criança de que caso ela fique com a mãe a avó irá suicidar-se. 
 
TABELA 4 
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Ausência de diagnóstico psiquiátrico sem CID – contexto familiar da 
criança encaminhada enfrenta modificações, adversidades e conflitos 
familiares 
 

 
 
Em termos gerais a análise realizada nos prontuários também 
permitiu verificar que a participação paterna nas diversas etapas do 
atendimento foi nitidamente reduzida, com exceção de dois casos. Na 
ausência da mãe, quem acompanhava a criança para o atendimento 
era a avó materna ou tia materna. Quanto à interrupção do 
atendimento, este se deu em diversos momentos do processo de 
atendimento. Em alguns casos, geralmente a mãe discordava do 
encaminhamento, mas deixava claro que vinha por insistência da 
escola, do médico, ou para não sofrer represálias do Conselho 
Tutelar. 
Chama-nos, inicialmente, a atenção o número de prontuários 
encontrados, levando-se em conta de que se trata de crianças 
encaminhadas para o atendimento e não tiveram o seu tratamento 
concluído. Outro aspecto a ser analisado nestes casos é que eles 
representam famílias que possuem um ou mais membros com 
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transtornos mentais graves, convivendo com a criança. Ao agrupar o 
sintoma da criança inserida no grupo familiar que possui alguém com 
transtorno mental e analisá-lo, podemos estabelecer uma relação, 
não do ponto de vista de causa e efeito, mas como elementos ativos 
num sistema de relações interligadas que lhe conferem sentido e 
significado (ACKERMAN, 1982; BERENSTEIN, 1976; WINNICOTT, 
1965/2005). Com isto entende-se que a vida afetiva da família é 
mobilizada através das correntes de sentimento que transitam entre 
os diversos membros da família (Ackerman, 1982) e podem sob 
circunstâncias alteradas, provocar uma corrente antagônica. Quanto 
aos tipos de transtornos mais frequentes nos pais tivemos os quadros 
de psicose em geral, os transtornos de humor e os transtornos 
causados pelo uso de álcool e drogas. Isto não significa que os 
transtornos isoladamente irão determinar um distúrbio ou sintoma 
específico na criança, mas afetarão o seu desenvolvimento 
(WINNICOTT, 1965/2005), dependendo da característica e padrão de 
sua reação (ACKERMAN, 1982), que determinarão a psicopatologia 
instalada, mesmo porque os sintomas apresentados como queixa se 
mostraram bastante variados, com nítido destaque para a 
agressividade, irritabilidade e ansiedade. A depressão, mais evidente 
nas tabelas 2 e 3, relacionada, respectivamente, à avó materna e à 
mãe, apresenta uma correlação significativa com os sintomas da 
criança, independente se a pessoa em questão é pai, mãe, tio, avó 
(WINNICOTT, 1965/2005).  
Em relação aos quadros de dependência química de avós e pais da 
criança, apesar da literatura consultada não tratar especificamente 
dos transtornos psiquiátricos devido ao uso de álcool e drogas, 
existem pesquisas realizadas com filhos e filhas de 
alcoolistas(NOROÑO et al, 2002; FIGLIE et al, 2004; SOUZA et al, 
2005; FURTADO, LAUCHT, SCHMIDT, 2006). Tais pesquisas 
demonstram que há um elevado risco para o desenvolvimento de 
comportamento agressivo e delinquente. Além disso, as filhas de 
alcoolistas têm mais problemas emocionais. Observamos, no nosso 
estudo, que estas crianças estão propensas à agressividade, à 
irritabilidade e à  queixas somáticas. 
Quanto ao abuso contra a criança, pode-se levantar a hipótese de 
que os casos aqui examinados estão sujeitos a este tipo de 
ocorrência. Teóricos do meio científico nacional (ASSIS, 2002; 
SALOMON, 2002; GUERRA, 2005; MINAYO, 2006;) tendem a evitar 
uma associação entre abuso contra a criança e transtorno mental, 
mas as pesquisas consultadas (CECCONELLO, DE ANTONI, KOLLER, 
2003; HABIGZANG, KOLLER, AZEVEDO, 2005; MALDONADO, 
WILLIAMS, 2005; SALCEDO, CARVALHO, 2005) demonstraram que as 
crianças vitimizadas eram provenientes de ambientes familiares nos 
quais, dentre outros fatores de risco para a situação de abuso, havia 
a presença de transtornos psiquiátricos. Diante dos resultados aqui 
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apresentados parece que o ambiente familiar que enfrenta 
adversidades, como as assinaladas, está suscetível à ocorrência de 
abuso. Mediante tais constatações, é muito provável, do nosso ponto 
de vista, que este possa ser um dos fatores que influenciaram a 
interrupção do tratamento pela família, uma vez que o profissional, 
identificando estas ocorrências, apresentaria notificação ao Conselho 
Tutelar. Outro aspecto que também favoreceu esta postura da família 
refere-se aos moldes de atendimento que, no momento, são 
oferecidos: a abordagem individualizada de psicoterapia para a 
criança o que, como Berenstein (1976) argumenta, parece reforçar a 
organização cindida da família, elegendo-se a criança como o seu 
membro doente. Não se tratando a família, como Ackerman (1982) 
sustenta, a desordem familiar é ignorada e a criança não se 
desvincula deste mecanismo patológico que se estabelece entre ela e 
os pais e destes entre si. 
 
 
4 Considerações finais 
 
Em primeiro lugar, cabe afirmar que não se trata de culpar ou 
penalizar a família pelas dificuldades enfrentadas. Quando se lida com 
pessoas que sofrem transtornos psiquiátricos, não se pode 
compreender que desejam propositadamente causar danos aos filhos. 
Esta pesquisa pretendeu mostrar que, as crianças cujos pais ou 
cuidadores sofrem com transtornos psiquiátricos constituem-se na 
parte vulnerável na estrutura familiar, o que não é percebido pelos 
órgãos responsáveis, especialmente o Conselho Tutelar.   
Quanto aos riscos para esta população, podemos considerar que as 
crianças ao enfrentar adversidades em seu ambiente familiar como 
transtorno mental, rupturas e crises constituem um grupo de alto 
risco para o surgimento de distúrbios psicológicos em seu 
desenvolvimento, contribuindo para a formação de futuras 
psicopatologias e ocorrência de abuso. 
O método utilizado nesta pesquisa foi efetivo, na medida em que 
permitiu agrupar dados e informações e correlacioná-los em relação 
ao grupo familiar, o que auxiliará numa futura proposta de 
atendimento tanto de caráter preventivo, como interventivo. 
Contudo, uma importante questão presente nos prontuários foi a 
interrupção do tratamento das crianças, por motivos variados 
expostos pelos familiares, ou sem qualquer justificativa. Assim, 
estudos futuros poderiam comparar aqueles tratamentos concluídos 
satisfatoriamente, com os interrompidos, para tentar estabelecer se o 
sofrimento de crianças pode ser, ao menos, diminuído, a partir do 
trabalho psicológico e se intervenções familiares seriam um caminho 
para a redução das dificuldades familiares encontradas. 
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